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A o do consignação em pagoionto ,- 
Sua adaptabilidade ao sistema judicta-
rio da Justiça do Trabalho. 

O rito processual a ser seguido não 
sara  o do Codigo do Ï'rocosso Civil, 
mas, o trabalhista, previsto no Cap.III 
do Tit. X da Coasoiidaçao das Leis  do 
rltrabafl10  

Caeoa em que podo ocorrer, no di-
reito do trabalho, a ação do consigna 
çoo em pagamento. 

vi:;TO:  RELATADOS Ôstos autos do recurso 

extraordin rio interposto polo Banco Holandez Unido, na reclama 

çSo em que contando com Kurt Polikan: 

Em virtude do autorizaç o do Sr. Ministro 

do Trabalho, pára rescindir o contrato do trabalho com seu em-

pregado Kurt Polikan, cm funda.ento no Decreto-lei i. 638, do 

31 de agosto de 1942, o Banco Holandoz Unido, som aguardar  ao-

1uç o do pedido do reconsideraç o formulado por Polikan ao Sr. 

Ministro, requereu ' 2a. Junta de Conci1iaç o e Julgamento  de 

São Paulo, em razão da recusa do recorrido em receber a indoni-

zaç o fixada no art. 32 do Decreto-lai l 638, dopalto judicial 

da importancia, a que 2e julgava obrigado a pagar ao referido 

empregado. 

A Junto jui ou incabível a aç o de consi-

gnação em pagamento, por con idor.-la manife tanen te inadapta-

vai ao ulutoma judiciário da Ju ti?c do Trabalho o, em canse-

qu neia, determinou o arquivamento do processo (fia. 18). 

O Comoiho Regional, apreciando recurso 

ordinário, manifestado pelo Banco, aas1r, concluiu no acórdão, 
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ora recorrido: - 

UN O conhece do recurso, porque do docis o to 

inada e6bre arquivamento de reelamaç o, rio cabe recurso algum  o 

tambrn ;;orquc, se Gle no passa do sLm;1os reclamação contra ato da 

Junta de Conct1Ls o o Ju1 amcnto, tamb m no deve ser conhectdo,dos 

do que o tribunal "a quo", andou acertadamente, opinando pela impro 

priedado da aç o de cor igneq o em pagamento como dissídio trabalhia 

ta. t'.douai , o conhecer do recurso seria impedir a roclamaç o do re-

corrido cc porventura obtiver o reconuidoraçio do ato do Exmo. Sr. 

Ministro do Trabalho, lnd str1a e Com rcio, qe autorizara nua  dia-

pensa. No  cogitou  sto Conselho Regional do Trabalho da examinar 

se a decisão do M.Nt. Junta "a quo", era definitiva ou tinha efeito 

do decisão definitiva, porque nua preocupa o única foi, ante a mani-

festa impropriodado da aç o de consigrta o em pagamento na Justiça do 

Trabalho, no barrar car.iinho a qualquer ulterior rociasaç o do rocor 

rido, tal como àZ a M.!. 22. Junta do Conciliaç o o Julgamento des-

ta Capital,  ordenando o urqutvaiento do processo, desde que ao sou 

digno Presidente no aprouve, ccrtaionto por prudência ., indeferir a 

petiç o inicial ao lhe ser a'resentada para despacho." (fio. 21/21v). 

Daí o presente recurso extraordinário para e 

te Câmara, onde se alega que deixando o Tribunal "a quo" do tomar co 

nhecimeuto do recurso ordinário, untao usado pelo Banco, contra  a 

sentença da Junta, violara o art. 895 da Consol daç o, por isso  que 

se trata de decisão definitiva. Al m disso, infringira a decisão re-

corrida o art. 80 da referida Consolidação, deixando do tomar conhe-

cimento de um dissídio trabalhista, resultante da aplicaç o do Decro 

to-161 t 68. 

A ?rocurudoria da Justiça do Trabalho, ropro-

sentada pelo Dr. A. Vivaqua, em circunatunciedo e jurCdl.co parecer, 

opina polo conhecimento do recurso, e 'rov!:unt.o do mesmo pura o fim 

do ao declarar cabível, na Justi;a do Trabalho. a consignação em pa-

gamento, e, cm coxiscquancia, pela reforma do V. Ac rd o recorrido p 

ro que a Junta de Cone 1lia o e Julgamento, conforme for do direito, 
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julgue o pülao ao i: ao  (flo. 25/.9). 

o relot rio. 

V O T O: 

Já  coitrovirota jurídica que encerra  a 

mat rla, objeto deste julgamento, j pela violr1 0 doe arte. 62  e 

895 da Consolidação, conheço do recurso. 

Na verdade, a sentença  da Junta, final íiuo  ora, 

rendia ensejo ao recurso ordtn r o para o Uonnelho Regional  Não te 

mando conhecimento do recurso uoado, então, polo Banco, atentou a de 

cisão recorrida contra o art. 895 da Consolidação das Leio do Traba-

lho. Por outro lado, estando em cheque questão concernente a dissídio 

trabalhista, com respeito a aplicação do Decreto-lei L 630, com  o 

não conhec imento do recurso ordinário, o Conselho "a que", ofendeu o 

art. 8° da lei de guerra. 

À proporção que correm os anos, o com o deson-

volviinonto crescente da Justiça do Trabalho, dia a dia surgem problo 

mas de dIreito substantivo o adjetivo os mais complexos, que estrava 

nem à rbita dessa Justiça especializada, o que reclamam, do pronto, 

imediata solução. 

legislador precavido, na certeza mosmo  da 

complexidade desses problemas jur dicoe, procurou contornar essas si 

tuaç oa nu regra do art. 769 da Consolidação, admitindo, nos casos 

omissos, a uplicaç o do direito processual comum. 

Dai, estarem, hoje, integrados rw Justiça  do 

Trabalho, os embargos de declaração, o recurso oxtraordin rio  nas 

execuções, o agravo de instrumento doa des;,.schos deriogat rios do r 

curso extraordinário, a regulamentação do rocirso extraordin r5,o  e 

do agravo para o supremo Tribunal 1odora1, atrav& :ortarin do  r. 

['residente do Conselho 1acional do Trabalho o a utilisação continua-

da de princípios de di.re.to civil e comercial, nos re1uç as do natu— 

reza trabalhista. 
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-  .tiap ie çao subsidiaria do diroiro processual 

comum ao direito processual trabalhista, di-lo, muito, ao prop&aito, 

o Dr. Atilio Vivaqua,  problema eriçado de dificuldades na sua so-

lução. O procedimento autorizado polo legislador, no art. 769 da Con 

soiidaç o, para integração da norma jurídica, está conc.t'cionado  a 

requisitos que, finalmente, são os do analogia legis: a) somelhanQa 

do caco e do mattria jurídica, a que se visa regular, na aus noia de 

preceito legal; b) compatibilidade do instituto, aplicado anal glca-

m e n te,  com o sistema processual da Justiça do Trabalho. 

Mas, no se cogita propriamente cio aplicação 

anal gioa do Cdi o de processo Civil poio transporto da ac o do con-

signação para o direito processual do trabalho. O de que ao cogita 

do dirotto substantivo, do liberaç o do pagamento ou de exoneração 

do obrigação, instituto regulado polo Cdigo Civil, arte. 972 -  98I., 

que, a par do dLcposiç oc materiais, entrelaça, também, alguns pre-

ceitos de processo, indispensáveis à ofto ola do Instituto. 

Na espScie, muito embora pudos e ser reconsi-

derado, pelo Sr. Ministro, o sou despacho, qo autorizava o banco a 

rescindir o contrato de trabalho que mantinha com seu empregado Peil 

kan, devido às suas atividades consideradas perniciosas ao ostabele-

cimento,  estaria, mesmo assim, impossibilitado o recorrente  de 

valer-se da aç o de consignaç o em pagamento, dada a recusa do r000r 

rido em receber o q ue  se lhe olerocta, como resguardo do motivos su-

pervenientes contrários aos interesses do Banco, estabelecimento ida 

neo, e por levo mesmo, sujeito ia  adversidades. 

A sentença da Junta, soí,,. dvida terminativa do 

feito, tornou-se de carater definitivo. Era o bastante para que  o 

Cormelho I'og3.orial tomasse conbeei:ont3 do recurso ortflnrir10 aviado 

pelo :3anco, dado a tempesttvidade do mesmo. 2,6 no sorte admissível 

o recurso co a Junta mandasse arQuivar o processo polo no compare-

cimento do reclamante à audi ne a designada (art. 811s). O arquivamon 

to 6 uma esp eio de penalidade que se aplica à parte negligente. Na-

da, obsta, porém, qe pagas as custas possa ser renovado o ;sdido. 

1 
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No caso in litom, a Junta aprue ou os fatos e 
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o direito, no tio  julgou Incompetente, apenas, entendeu que a aç o 

era imprópria. 

Mau, qual o projui.zo que adviria para o recor-

rido com e conaignaq o judicial? 

1onhuni, por isso que se deferido fosso seu po-

dido do roconaidera o, estaria rem objeto o con.ii naç o, cabendo-lho, 

em consoquonota, a volta ao serviço com paga onto dos atrazados.  

Indeferido, como de fato foi (DI&rLo Oficial cio  ), tamb&m, 

no haveria  rav.me ara o recorrido, visto que receberia a import n 

eia depositada, ou discutiria o quantum, se entendesse tocar-lho inato 

do que o depositado. 

ço, 

Devais, o fato de haver pedido do reconsidera-

por parte  do empregado recorrido, no poderia impedir a conoigna 

ço, de voz que pedido cio roconsideraç o no tem efeito suspensivo. 

1n cacos dessa natureza, haveria, ainda, a pos 

siblildade de se sustar o julgamento desta aç o, até que o Si'. Minta 

tro do Trabalho ao pronunciasse sabre o assunto. Aliás, medida some-

lhanto já foi tomada por cota Cmarn, muito embora, sem concignaç o 

judicial, sustando o julgamento do processo, iniciado polo emprega-

dor para demitir seu empregado, até pronunciamento definitivo do Si'. 

Ministro cio Trabalho (Proc. 11 314.3, pub. In Jurisp. da Inip. Nao., 

vol. 18, pg. Li.0) o apóm despacho definitivo do Si'. Ministro, indofe 

rindo a diap nsa, em podido do roconeidera o do empregador, profe-

riu-se julgamento definitivo, ordenando a reintegraç o com as venta 

gens legais (Proc. referido, pub. ao D.J. em 2l/1O/11., pg. 1 873)-

A atitude do anpregador é ató louvável, por iB 

se que o empregado não se veria privado de seus sal rios, unquanto 

perdurasse o processo administrativo. Lo negada fosse a sua ds;cnsQ, 

torno a repetir, retornaria ao emprego, eat vei  uo ora, com as van-

tagens legais, e, se autorizada, ou j teria recob.do o que de direi 

to, ex-vi do art. 35  e seus dois par grafozi, ou receberia o que em-

L da fa1ta se cara ser coopieta e inderizaç o, na tórmos da lei  de 

guerra. 
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i  aei'. a, purtan Lo, co.io pondo1a o iu8tPado 

?rocurador, de ao repelir,  io,o, a  ia a o, por  ropi'ie 

dado do Lorrna, cn face do »r.nctpiri do e no t  --roce saixal,  .nsr n 

te ao direito judiciário tra alhlsta 5 consagrado na regra do art. 

276 do Código do Proceaio Clvii  "a i ropriodade da aç o não im-

portara ni nulidade". 

No  i,  eo:o ui  deixar dc Incluir a con 

signa  o os! pu umonto, no  nbi.to da Justiça do Trabalho  que nenhum 

distirbio lhe trará), ao contrario,  ojurí OO ilo  nocoo rio  28 

ra unta garantia nelor cos 1i.t arit z. 

A cou e.i pga:uiLo podo ocorrer, rio di 

rei to do trabalho, et;  vori  0L3SOO.  E.s alguna dos enuierados  pdlo 

douto a culto vrocurador: 

a) se coadunado o opregador a pagar a drvlda 

líquida o certa, deixar o en,re;ado de receber ou recusar-se a r8-

c ob - la 

b) rts  o  r ado, som justa causa, recusar ro 

cobor o pagamento de 3ul rio devido, independente da condenação  do 

empregador - art. L.59,  o ort. t67 da Consolideç o, ou roeu 

sar a dar quitaç o na dovtda £orua do art. !61. da Cofl o1idaç O, o 

(art. 9t]. do Cdt o Civil), ou sal rioe atrazados o indenização pro 

ven antas do eondcna o 1.m oata no oirprcgador. 

c)  si o c: a ador fr declarado ausente ou ro 

sidir on lo ar Incerto  u do ace sso  er r,oso ou di ficil. 

d)  o3rrir dv da sabre que  deva, l iti-

.aiionto  ioc3ob r o beto do onramento, ou se :ondar. lIt o sobro 

ele, co:o n' car, de  ta -re ndo  que di3;utc  o 3Ucessão ou na hi 

o t  do  ço dc c.1i crI:r  vorsardo s&bre o sal rIo. 

e) se o o. roEador recusar-ao, som justa causa, 

accitcr e. zhr  ecoicrdada, oxe'.ntada c:r trabalho a don1cílio ou mo 

dsn e tarefa. 

ii 
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1. C i  T. -  o I I v u  Coi, oi da o, oboru som rito pr6 

pr o, I.La fase da eXOCUÇ O, cidrnite o  deo5sito da iL 4l o r t a n c i a  do c o n 

o uaçik, i,xicítanto guia do oacr.vEo ou secret&r o no Banco do Era-

ali ou n  Ca i EcouS ica, úu e  Lltt dssoa, cm otaboloctrnonto 

b.ncirio idôneo, quando o extquorite nao se uc a preaente (art. 881 o 

auu parágrafo iriico). 

O rito orococ ual xio ueri  o do C6digo de Pro 

cesso CivIl, mnE3,  o trab 1hLta, plt3v13t0 rio (ap. iii do Tít. X d 

'-'o ol daç o, cone, aliás, jé foi por cata Cmara julgado, em quoc-

to  rovo..ontc de 3o10 horizonte, orl Iriada do uma consIgna o em 

pagamento, em vIrtude Ge recu a do etn;rogado em receber o import&n-

cIo con I;nncu  alo empregador, por julgar-se com outros direitos. 

?au, nem por iseo, deixou de correr normalmente o feito, transforma 

do em autentico dissídio tra al1iste., com julgamento do Junta  de 

CoricI1ia o, do Coxu;elho 1e Ional e, por último, desta Câmara (Proc. 

7 659/I4i., pub. no D.J. em  o/iiA4., pgs.  5509/590). 

No  o discuto, na uap cie, o mérito da queo-

to, concernente à dispensa, mesmo porque no  da compet&ncia  da 

Justiça do Trabalho, por f&rça do Decreto-lei ! 630, de 19142. Dito 

assunto é da alçada do $r. Ministro do Trabalho. 

O de que ;e cogita é do riao impropriedade da 

a; o do cor.s1gna o em pageriunto COri & roupagem trabalhista. Impro-

priedade do aç o ocorre quando a racana é obsolutamonto 1.nidonea pa-

ra  sua fnolidsdo, 

goç s ilíquidas, ou a eo 

a aç o executiva para a cobrança de obri 

que apesar do no serem o melhor moio pa 

ra alcançar o seu doaldoratum, atingem-no, todav a, por via indire-

ta. 

1 or de:'&1r3, a natureza da a o no restringe 

oe meios do defesa do oi-pre'ads.  a contesta' o ele tora elementos 

nora provar a justa 00U33 que •o levou o rocuoar o rücoh1:iento. Apu-

roda o justa causa, a sontongn  torA ofo.to rerar.cnto cloclurat6rio, 

coriportondo, alada 0351T-i,  rcuroo parct a inotanc a ad quem. 

Julgasse, pois, a  Junto, procedente  ou 

improcedente a ação, sobroativeese o julgamento do feito, se assim 
— i 
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lhe e.prouvo e, at  mn1ut ria1 defInitIva, i-,azj não a tives-

se por ln5.d nea ou E d juadc.. 

Por  zea  udr ntoe, 

a Ct̂ti,!íàj-a de Justiçn do Trabalho, por 

unanimidade de votoo, tostar conbeclronto do recurso o dar-lho provi 

zneuto para reformar a docii o r000rr a, afim de que a Junta de Con 

o1.11Qç O e 3ulpaionto, cort rmo .fO.' do direito, juJ.rue o pedido de 

cOfl3i naQaO, do ole do  urlda  as nulidades procesau-nte porventura 

ox18tente3. 

a) 

x) 

a) 

Elo do Jau Iro, 31 do janlro do l915 

Oacar Saratvn 

nnoo1 Clãc.Lra  o to 

Dorv 1 L:3CO'da 

Pro8idonte 

Ieln tor 

Procurador 

Assinado em  

Pbiioac10 no '1 r  da  
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